PARECER Nº 907, DE 2016
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, sobre o Projeto de Lei nº 29, de 2016

De autoria do Deputado Professor Auriel, o projeto em epígrafe pretende obrigar as montadoras de veículos por intermédio de suas concessionárias ou importadoras, a fornecerem carro reserva similar ao do cliente em caso do automóvel ficar parado por mais de 15 (quinze) dias por falta de peças originais ou na impossibilidade de realização do serviço durante o prazo de garantia contratado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável, com emenda.

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião da Comissão Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.
Na qualidade de Relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, analisar a proposta quanto ao mérito.

A propositura pretende obrigar as montadoras de veículos, a fornecerem carro reserva similar ao do cliente em caso do automóvel ficar parado por mais de 15 (quinze) dias por falta de peças originais ou na impossibilidade de realização do serviço durante o prazo de garantia contratado.

Ora, os veículos automotores tornaram-se bens essenciais para aqueles que os possuem e os utilizam em suas atividades diárias, para o trabalho e para o lazer. Assim, a disponibilização de veículo-reserva, durante o tempo necessário para realização de reparos de vícios de qualidade em veículos automotores, é medida que previne lesão a consumidores, em consonância com o art. 6o, VI, do CDC. Outrossim, importante destacar que a propositura apenas impõe tal obrigação após o decurso de 15 (quinze) dias, sendo portanto um prazo razoável.
Importante frisar que a defesa do consumidor é direito fundamental, insculpido no artigo 5º, inciso XXXII da Constituição Federal e é também, princípio da ordem econômica, nos termos do artigo 170, inciso V da Constituição Federal. Portanto, a fim de assegurar a eficácia e efetividade dos direitos fundamentais e dos princípios da ordem econômica, cabe aos Estados assegurar a proteção e defesa dos consumidores. 

De modo que, o dever de proteção cabe não somente ao Poder Executivo e ao Poder Judiciário, mas também ao Poder Legislativo que deve assegurar a edição de normas protetivas, considerando sempre a proporcionalidade das medidas. 

A esse respeito cumpre mais uma vez destacar que o projeto impõe obrigação proporcional, sem que haja qualquer ofensa à livre iniciativa ou livre concorrência. Isso porque, a norma, por ser constituída em comando geral, aplica-se a todas as montadoras, por intermédio de suas concessionárias, e importadoras que pratiquem atividade comercial no Estado. Logo, não há que se falar em intervenção injustificada.
Por fim, destacamos que a emenda proposta no âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação deve igualmente ser acolhida, uma vez que aprimora o texto legislativo.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 29, de 2016, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Célia Leão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, com a emenda proposta pela CCJR.

Sala das Comissões, em  21/6/2016.

a) Beth Sahão – Presidente

Célia Leão – Orlando Bolçone – Beth Sahão – Mauro Bragato – Geraldo Cruz – Pedro Tobias

